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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº. 22/2019
LEI MUNICIPAL Nº.  ___________/2019
Altera a redação do Art. 6º da Lei nº 1.489 de 02 de fevereiro de 2010.
	


Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º.  O Art. 6º da Lei nº 1489 de 02 de fevereiro de 2010 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º. As vagas disponíveis para o transporte estudantil de que trata o Art. 4º desta lei serão distribuídas atendendo à ordem a seguir estabelecida:
I – alunos matriculados no ensino superior, no ensino técnico profissionalizante, em instituições públicas de ensino médio ou fundamental ou que sejam bolsistas integrais em instituições particulares de ensino médio ou fundamental;
II – alunos de ensino médio ou fundamental matriculados em instituições privadas e que possuam bolsas de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) de desconto nas mensalidades; 
III – alunos matriculados no ensino médio, não bolsistas ou com bolsas inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor das mensalidades; e
IV – alunos matriculados no ensino fundamental, não bolsistas ou com bolsas inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor das mensalidades.
§ 1º. Dentro das prioridades estabelecidas nos incisos I ao V do caput deste artigo, a Secretaria Municipal de Educação deverá adotar, ainda, os seguintes critérios:
I – maior situação de carência, avaliada por profissionais da área de Assistência Social do Município; e
II – sorteio.

§2º. Fica autorizada a inclusão no programa, de alunos de cursos não regulares, desde que não haja demanda reprimida para as categorias constantes nos incisos I ao IV do caput deste artigo.
§ 3º. Ocorrendo a inclusão de alunos com base no parágrafo anterior, fica ressalvada a obrigação de que a Secretaria Municipal de Educação proceda, a qualquer tempo, a exclusão do mesmo em caso de surgimento de demanda de outros alunos enquadrados nas categorias elencadas nos incisos I ao IV do caput deste artigo.
§ 4º. Os casos omissos, excepcionais ou especiais poderão ser objeto de apreciação diferenciada por parte da Secretaria Municipal de Educação, desde que devidamente fundamentado por escrito e que tal fundamentação seja de amplo acesso aos interessados.”(NR)
Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Bicas, ______ de ___________________ de 2019.

Honório de Oliveira

PREFEITO MUNICIPAL

Aloysio Barbosa Borges

VEREADOR PROPONENTE

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 22/2019
Em conversa com alguns estudantes, julguei justa a reivindicação de que os estudantes de escolas públicas de ensino médio ou fundamental, bem como os bolsistas integrais de escolas privadas, estivessem no mesmo patamar de importância e priorização para o transporte estudantil que os estudantes de ensino técnico ou superior.

  A intenção é proporcionar aos estudantes que consigam classificar-se nos duros processos seletivos das escolas públicas situadas em Juiz de Fora e também aos que, por seu desempenho escolar notável, obtenham bolsas de estudos integrais nas escolas particulares daquele município, as mesmas possibilidades de acesso que os estudantes de ensino médio ou superior têm no programa de transporte estudantil municipal.

Sendo o que cabia justificar e contando com o apoio dos pares.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Bicas, em 29 de março de 2019.
Aloysio Barbosa Borges
VEREADOR PROPONENTE
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